
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011634/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Pedro Henrique Lino de Souza

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: FABYA DOS REIS SANTOS
ANA CAROLINA ALENCAR DA CUNHA

ORIGEM: SECRETARIA  DA  PROMOÇÃO  DA  IGUALDADE  RACIAL  -
SEPROMI

VINCULAÇÃO: SECRETARIA  DA  PROMOÇÃO  DA  IGUALDADE  RACIAL  -
SEPROMI

PARECER N° 000307/2020

1. RELATÓRIO

Tratam  os  autos  de  Auditoria de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e

Financeira, realizada pela Terceira Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do

Estado da Bahia (3ª CCE) na Secretaria da Promoção da Igualdade Racial (SEPROMI), com o

objetivo  de  “verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a  regularidade  na

aplicação dos recursos públicos”, no período de 01/01 a 31/08/2019.

Às  fls.  Ref.2352943,  a  3ª  CCE  identificou  diversas  irregularidades  sem  atendimento

satisfatório, que foram esquematizadas na Matriz de Achados de Ref.2352945.

Foram devidamente notificadas a Sra. Fabya dos Reis Santos, Secretária, e a Sra. Ana

Carolina Alencar da Cunha, Diretora de Administração e Finanças, que prestaram conjuntamente

informações às fls. Ref.2411082.
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Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme  relatado,  ao  proceder  ao  exame  auditorial,  a  3a CCE  identificou  as  seguintes

irregularidades:

• Comprovação de diária fora do prazo legal (Item 6.1.1.a do Relatório); 

• Ausência da data de comprovação de diárias (Item 6.1.1.b do Relatório); 

• Realização  de  despesas  sem  prévio  empenho  (Empenho  a  posteriori)

(Item 6.1.2 do Relatório);

• Inexistência de quadro de pessoal efetivo (Item 6.2.1 do Relatório).

Além dos achados listados na  conclusão do Relatório  de Auditoria,  foram apontadas,

ainda, irregularidades formais nos Termos de Colaboração selecionados para análise (Item 6.2.2

do Relatório de Auditoria).

a) “Comprovação de diária fora do prazo legal” e “Ausência da data de comprovação de

diárias” (Itens 6.1.1.a e 6.1.1.b do Relatório de Auditoria):

A  Unidade  Técnica  apurou  falhas  relacionadas  ao  controle  de  diárias  pagas  pela

SEPROMI.  Durante o período auditado, foram pagas diárias no total de R$79.927,50 (setenta e

nove mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), dos quais R$11.865,50 (onze mil,

oitocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos) constaram dos processos analisados na

presente Inspeção.

A Tabela 01  do Relatório de Auditoria discrimina as diárias comprovadas fora do prazo

legal de cinco dias úteis contados do retorno do beneficiário à sede de exercício, previsto no art.

13 do Decreto n. 13.169/2011, no total de R$7.843,50 (sete mil, oitocentos e quarenta e três reais

e cinquenta centavos), enquanto a Tabela 02 discrimina as diárias sem data de comprovação, que

somam  R$2.635,00  (dois  mil,  seiscentos  e  trinta  e  cinco  reais),  circunstância  que

dificulta/impossibilita o controle do cumprimento do prazo previsto no Decreto regulamentar.

Instada a se manifestar, a Secretaria atribui as falhas a problemas de funcionamento no

sistema utilizado para controle das diárias e afirma se tratar de situações pontuais.
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A Auditoria  destaca  que  estes  achados  já  haviam  sido  apontados  durante  auditoria

realizada nas contas da entidade no exercício de 2017, os quais, entretanto, não foram saneados

até o presente exercício.

Neste  aspecto,  os  apontamentos  revelam  fragilidade  nas  rotinas  administrativas  da

entidade,  circunstância que indica a necessidade de aperfeiçoamento do seu controle interno,

notadamente diante da permanência da ocorrência por diversos exercícios.

Cabe pontuar que o controle de despesas e gastos deve ser rígido, tendo em vista que a

não  comprovação  da  lisura  desses  procedimentos,  bem  como  a  aplicação  irregular  desses

recursos podem ensejar responsabilização pessoal dos gestores pelos possíveis danos causados

ao erário.

Restando evidenciada a ilegalidade no processamento das diárias, é cabível a expedição

de recomendação à atual administração da SEPROMI para que adote as providências oportunas

com vistas a garantir que a concessão de diárias observe os comandos normativos aplicáveis.

b)  “Realização de despesas sem prévio empenho (Empenho a posteriori)” (Item 6.1.2 do

Relatório de Auditoria):

A Auditoria constatou que foram realizados  pagamentos pela SEPROMI sem o prévio

empenho, nos Contratos de n. 09/2016 e n. 011/2016, firmados com a empresa Maxtour Viagens

e  Turismo Ltda.,  tendo  como objeto  a prestação  de  serviços  de  fornecimento  de  passagens

terrestres e aéreas, conforme demonstra o Quadro 01 do Relatório de Inspeção. Esta conduta,

além  de  violar  o  art.  58  e  o  art.  60  da  Lei  4.320/64,  denota  fragilidade  nos  controles  dos

pagamentos aos credores e demonstra o descumprimento do ciclo da despesa.

O empenho é instrumento imprescindível de controle da execução do orçamento a ser

utilizado  pela  Administração,  que  propicia  a  identificação  da  programação  dos  compromissos

assumidos e das dotações ainda disponíveis, devendo ser necessariamente prévio à realização

da despesa. Assim, consiste em irregularidade grave a realização de empenhos após a realização

das  despesas,  em  razão da  falta  de  planejamento  da  despesa  a  ser  realizada  e  do

comprometimento do seu controle.

Como visto, o achado viola as normas atinentes ao processamento de despesas, dentre

elas, os artigos 58 e 60 da Lei n. 4.320/64, os quais dispõem que:
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Art. 58. O empenho é o ato emanado de autoridade competente que cria para o

Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.

Consiste na reserva de dotação orçamentária para um fim específico. 

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

Observe-se que o gestor apresentou, no curso dos exames auditorias, a justificativa de

que  a  referida  irregularidade  decorreu  das  dificuldades  em  realizar  o  prévio  empenho  das

despesas  correspondentes  aos  serviços  de  fornecimento  de  passagens  aéreas  e  terrestres,

alegação que foi rechaçada pela Auditoria, considerando a opção legalmente prevista do empenho

por estimativa (art. 60, §2º da Lei n. 4.320/1964). Suscitou o gestor, ainda, que

(...)  a  queda  da  arrecadação  financeira,  nos  últimos  exercícios,  motivou  o

contingenciamento  orçamentário  e  financeiro  do  Estado,  fato  este  do

conhecimento geral, o que gerou a necessidade de readequações, sobretudo com

despesas de custeio, incluindo obviamente os contratos contínuos em vigência.

Essa readequação, consequentemente, impactou na redistribuição do cronograma

financeiro  do  exercício,  gerando  a  necessidade  de  emissão  das  Notas  de

Empenho posteriores a realização das despesas, apesar de, em todos os casos, já

terem sido efetuados os Pedidos de Empenho-PED, com a devida disponibilidade

orçamentária.

Tais  justificativas,  entretanto, não  têm  aptidão  para  elidir  a  responsabilidade  pelos

pagamentos irregulares,  impondo-se,  por conseguinte,  ao gestor um melhor acompanhamento

dos processos de pagamento, a fim de que seja respeitada a ordem cronológica das fases de

liquidação da despesa, em consonância com o quanto disposto na Lei Federal n. 4.320/64.

A Unidade Técnica  consignou, ainda, a reincidência da prática,  tendo em vista que a

irregularidade já foi objeto de apontamento das contas relativas aos exercícios de 2012, 2013 e

2017  (Processos  n.  TCE/001046/2013,  TCE/004005/2013,  TCE/001406/2014  e

TCE/001127/2018).

A reincidência de irregularidades apontadas reiteradamente pela auditoria em exercícios

diversos representa  gravidade majorada,  haja  vista que denota deliberada inobservância  pelo

gestor responsável por seu saneamento às conclusões das auditorias realizadas por esta Corte de

Contas,  ignorando o seu caráter acautelatório e eminentemente preventivo, situação capaz de
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ensejar a aplicação de multa aos responsáveis.

c) “Inexistência de quadro de pessoal efetivo” (Item 6.2.1 do Relatório de Auditoria):

O Quadro 02 do Relatório de Auditoria permite verificar que, a despeito de ter sido criada

há 13 anos, a Secretaria ainda não possui quadro de servidores efetivos, sendo quase todos os

servidores comissionados, terceirizados ou contratados via REDA. Essa composição do quadro de

pessoal da SDE revela o elevado número de cargos ocupados por servidores comissionados,

superando, em muito, os servidores efetivos do Órgão. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que os cargos, empregos e funções públicas

são  acessíveis  aos  brasileiros  que  preencham  os  requisitos  estabelecidos  em  lei,  ficando  a

investidura  em cargo  ou  emprego  público  condicionada,  como regra,  à  aprovação  prévia  em

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do

cargo ou emprego (art. 37, I e II). Dessa forma, o elevado número de cargos em comissão, em

evidente  desproporcionalidade  com  os  cargos  efetivos  da  Secretaria,  constitui  indício  de

desrespeito à regra do concurso público.

Neste  contexto,  sugere  seja  determinado à  Secretaria  que  adeque  seu  quadro  de

pessoal, de forma que o quantitativo de seus servidores efetivos corresponda ao necessário para

a realização das suas atividades ordinárias e finalísticas, restringindo o provimento dos cargos em

comissão tão somente para  as atribuições de direção,  chefia  e  assessoramento,  de forma a

atender o quanto disposto no art. 37, II e V, da Constituição Federal.

Ressalve-se que, ainda que a Secretaria não detenha autonomia para criar e prover seus

cargos efetivos, o gestor deveria ter demonstrado ao Tribunal quais diligências tomou perante a

autoridade  competente  visando  à  solução  da  irregularidade,  haja  vista  que  a  situação  já

permanece há diversos exercícios.  Não é dado ao administrador  quedar-se inerte,  esperando

passivamente uma solução,  de forma a permitir  o  enraizamento  da ilegalidade,  sob pena de

responsabilizar-se pessoalmente por sua omissão.

No  caso  dos  autos,  conforme  informado  pela  Unidade  Técnica,  “constata-se  que  a

Secretaria, até o momento, não promoveu nenhum procedimento junto aos órgãos competentes a

fim de demonstrar a necessidade da criação de um Plano de Cargos e Salários e realização de

concurso para provimento dos cargos efetivos”.
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Nesta senda, considerando que a correção da grave deficiência do quadro de pessoal da

SEPROMI depende de atos inseridos no âmbito da competência do Chefe do Poder Executivo

Estadual,  sugere  seja  expedida  recomendação  ao  Governador  do  Estado  no  sentido  de  que

adote,  com  urgência,  as  medidas  legislativas  e  administrativas  necessárias  para  prover  a

SEPROMI de um quadro de servidores efetivos que possibilite o adequado desempenho de suas

atribuições institucionais ordinárias e permanentes.

d) Irregularidades formais constatadas durante o exame de Termos de Colaboração (Item

6.2.2 do Relatório de Auditoria):

A Unidade Técnica selecionou para análise seis  processos de parceria firmados com

Organizações da Sociedade Civil, conforme indicado na Tabela 03 do Relatório de Auditoria, cujos

objetos  ainda  se  encontravam  em  execução.  Destes  Termos  de  Colaboração,  três  tiveram

comprovações ocorridas no exercício de 2018 (Tabela 04 do Relatório de Auditoria). 

Não obstante tenha sido constatada a regularidade em todas as concessões, verificaram-

se  irregularidades  na  prestação  de  contas  dos  Termos  n.  07/2016  (Associação  de

Desenvolvimento ao Litoral  Norte e Agreste Baiano – ADELNOR)  e  n.  011/2018 (Cooperação

técnica e financeira entre o Estado e a OSC para execução do projeto “Saia la Nijila – o caminho

do trabalho”).

No  Termo  de Colaboração n. 07/2016,  registrou-se “incompletude na documentação,

pela  ausência  de  Fichas  de  Inscrição  dos  participantes/público  beneficiário  direto,  Listas  de

Presenças das Atividades, Lista de Beneficiários e Formulários de Avaliação, a comprovação da

execução das ações e do alcance das metas, previstas no projeto apresentado pela Associação

beneficiada pelo Termo, ficou comprometida a regularidade dos presentes autos”, enquanto que

no  Termo n. 011/2018 “foram observadas as seguintes ocorrências: (a) ausência de fichas de

inscrição dos participantes/  público  beneficiário  direto;  (b)  não apresentação do formulário  de

avaliação; (c) pagamento de tarifas bancárias; (d) inexistência de comprovante de devolução do

saldo  da  conta  bancária  do  Termo  de  Cooperação;  e  (e)  divergência  entre  as  despesas

apresentadas no relatório físico-financeiro e na lista de pagamentos”.

A Auditoria informa no Relatório que requereu, mediante solicitação, o encaminhamento

dos processos de formalização e prestação de contas dos referidos Termos, o que deve ser objeto
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de auditorias futuras.

Assim,  sugere  seja  expedida  recomendação à  Secretaria  para  que  aprimore  o  seu

controle interno de forma a possibilitar uma atuação mais diligente no tocante à formalização dos

Termos de Colaboração firmados, em atendimento ao dever de controle, que além de compor o

núcleo essencial da própria atividade de administrar, decorre do princípio jurídico-constitucional da

eficiência ou da boa administração, positivado no art. 37, caput, da CF.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual da

Secretaria  da  Promoção  da  Igualdade  Racial  (SEPROMI),  referente  ao  exercício  de  2019,

pugnando  para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e  acompanhar  os  aspectos  orçamentário,

financeiro  e  patrimonial  da  entidade auditada,  bem como para  que  acompanhe as medidas

adotadas pela Unidade para corrigir as irregularidades destacadas no Relatório de Auditoria e no

presente Parecer;

b) pela expedição de  determinações ao  atual  gestor  da  Secretaria  da Promoção da

Igualdade Racial (SEPROMI), para que:

• adote providências adequadas e efetivas com vistas a garantir que a concessão

de diárias observe os comandos normativos aplicáveis;

• aprimore o acompanhamento dos processos de pagamento, a fim de que seja

respeitada  a  ordem  cronológica  das  fases  de  liquidação  da  despesa,  em

consonância com o quanto disposto na Lei Federal n. 4.320/64;

• reavalie seu  quadro  de  pessoal,  identificando  as  reais  demandas  e

estabelecendo quantitativo de servidores necessário para realização das suas

atividades,  a  fim  de  solucionar  a  evidenciada  e  relevante  desproporção

quantitativa entre os servidores com vínculo efetivo e os com vínculo precário

(comissionados), uma vez que tal desequilíbrio constitui violação ao art. 37, II e V,

da  Constituição  Federal,  bem  como  aos  princípios  constitucionais  da

impessoalidade, moralidade e eficiência administrativas;
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• aprimore o  seu  controle  interno,  de  forma  a  possibilitar  uma  atuação  mais

diligente no tocante à formalização dos Termos de Colaboração firmados em seu

âmbito, em atendimento ao previsto no art. 37 da Constituição Federal;

• evite a repetição destas irregularidades nos exercícios subsequentes.

Sugere, ainda, seja expedida recomendação ao Governador do Estado no sentido de

que adote, com urgência,  as medidas legislativas e administrativas necessárias para prover a

SEPROMI de um quadro de servidores efetivos que possibilite o adequado desempenho de suas

atribuições institucionais ordinárias e permanentes.

É o parecer.

Salvador, 15 de julho de 2020.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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